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1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
Trata-se da renovação de reconhecimento do Curso de Licenciatura em Educação Física da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de São José do Rio Pardo, autorizado pelo Parecer CEE nº 433/98. A solicitação foi encaminhada em 16 de novembro de 2000 pelo Ofício 302/00 e, em 14/12/2000, foi juntada a avaliação Institucional da IES. Aos 22 de maio de 2001, pela Portaria CEE GP-93, foi designada a Especialista Profa. Dra. Sheila Aparecida Pereira dos Santos Silva para emissão de Parecer técnico sobre o pedido de renovação, juntado ao Processo em junho de 2001.

Tendo em vista uma série de questões levantadas pela especialista, foi baixada diligência respondida pela Instituição e juntada ao Processo em 09/01/2002.

1.2 APRECIAÇÃO

O Curso de Licenciatura em Educação Física da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de São José do Rio Pardo iniciou seu desenvolvimento em 17/02/97. Oferece 120 vagas em regime de matrículas anual, no período noturno, seriado e com possibilidade de integralização em quatro anos. Teve matriculados 106 alunos em 1997, 195 em 1998, 265 em 1999 e 320 no ano de 2000, quando solicitou a renovação de reconhecimento.

O Projeto Pedagógico (fls.06-131) relata a missão da Instituição, explicitando os objetivos gerais e específicos do curso, considerados pertinentes em termos gerais, mas descaracterizados na sua especificidade, pois contemplam, além da formação de professores, a de outros profissionais ligados à área de lazer e recreação, não pertencentes ao segmento sistematizado do ensino nacional, em dissonância aos preceitos emanados na Resolução CNE 03/87 que estimula a diferenciação de propostas curriculares para bacharéis e licenciados, na visão da especialista.

O currículo apresentado possui duração de 3.040 horas, além de 224 horas de estágio supervisionado. Esse tempo, é considerado “razoavelmente bom” pela Instituição, que o compara com outras IES que oferecem cursos similares. Entretanto, essa justificativa é questionada pela especialista às fls. 158-9, quando afirma que “a grade curricular apresentada não atende às proporções definidas pela legislação em vigor” pois, privilegia a formação técnica (com excesso de 403h) em detrimento da formação humanística (com a falta de 237h).

A especialista construiu em seu parecer um quadro detalhado a respeito das ementas e bibliografias das disciplinas que foram objeto da diligência e que deverão ser analisadas para a introdução das muitas e necessárias modificações. Após a diligência, a Instituição realizou as adequações e modificações sugeridas. A Instituição salienta que a estrutura curricular será completamente alterada quando da proposta de credenciamento do Instituto Superior de Educação. Cabe salientar a esse respeito que os cursos em desenvolvimento devem empreender as modificações e aprimoramentos sugeridos com a máxima urgência, pois a formação dos estudantes matriculados não será atingida por uma eventual nova estrutura de funcionamento da escola, e que ainda se encontra em discussão.

A análise do quadro de docentes revelou baixo nível de titulação acadêmica (28% de mestres, 34% de especialistas e 38% de graduados), que deve ser melhorado. A Instituição reconhece o fato e vem estimulando a formação de seus docentes e, segundo informações às fls. 171, a Direção irá reduzir a carga de docentes que não estejam em cursos de mestrado e, caso a situação persista, poderá recorrer até à demissão daqueles não concursados.

Os cursos de Educação Física não são avaliados pelo Exame Nacional de Cursos.

A especialista manifesta-se apontando 10 itens que devem ser priorizados para a melhoria das condições de oferta do curso. Recomenda que, antes de qualquer decisão definitiva sobre a renovação do reconhecimento do curso, seja feita uma intervenção mais próxima e eficaz por parte do Conselho Estadual de Educação junto à mesma. Argumenta que os Pareceres emitidos anteriormente e a análise da situação atual apresentada pelo Relatório da Instituição dá-lhe a impressão de que a mesma “não tem demonstrado autonomia suficiente para solucionar seus problemas”. 

Dada a grande quantidade de itens solicitados foi baixada diligência para que a Instituição se manifestasse antes de um Parecer final. A resposta contemplou grande parte dos mesmos, respondendo a praticamente todos. Entretanto, é dada grande ênfase à implantação do “Instituto Superior de Ensino”, talvez como referência ao Instituto Superior de Educação, ainda em fase de discussão por este Conselho e já citado anteriormente neste Parecer. Outro destaque é dado à precariedade da Instituição, no sentido de necessitar de algumas mudanças quanto a “redefinição da missão institutional”, “alterações significativas no regimento”, “alteração nos aspectos financeiros”, “modernização e organização nos aspectos pedagógicos”, “alteração na imagem”, ”adequação à LDBEN”, “melhoria de infra-estrutura”, “reestruturação do corpo docente”, todos estes configurando-se como itens graves e de difícil resolução rápida. É argumentado que há uma nova Direção e chefias de departamentos que estão se empenhando para a resolução dos problemas já diagnosticados.

Cabe salientar, como apreciação final deste processo, a preocupação com que a Direção da escola recebeu os questionamentos e o seu empenho no sentido de resolvê-los da melhor e mais eficiente forma. Entretanto, cabe novamente criticar o fato de que a argumentação utilizada como chave para a resolução de todos os problemas, parte da implantação do Instituto Superior de Educação (citado exaustivamente como de Ensino no texto encaminhado pela IES), o que não pode ser aceito. Caso essa estrutura institucional seja aprovada para São José do Rio Pardo, seu projeto poderá ser implantado e isto demandará um tempo que os atuais estudantes não podem (nem devem) esperar. Essa opção parece-nos tão complicada quanto propormos que a Instituição apenas possa contar com novos alunos quando tiver aprovado seu Instituto Superior, o que não é cogitado obviamente.

2. CONCLUSÃO

Aprova-se o pedido de renovação de reconhecimento do Curso de Licenciatura em Educação Física da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de São José do Rio Pardo, pelo prazo de um ano. Nesse prazo a IES deverá realizar as alterações necessárias levantadas pela especialista no presente processo.

Esta renovação de reconhecimento tornar-se-á efetiva por ato próprio deste Conselho, após homologação deste Parecer pela Secretaria de Estado da Educação.

São Paulo, 17 de junho de 2002.

a) Cons. Angelo Luiz Cortelazzo

Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator. 

Presentes os Conselheiros: Angelo Luiz Cortelazzo, Dárcio José Novo, Flávio Fava de Moraes, Francisco de Moraes, João Gualberto de Carvalho Meneses, José Mário Pires Azanha, Sonia Aparecida Romeu Alcici e Vera Maria Nigro de Souza Placco.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 03 de julho de 2002.

a) Consª Sonia Aparecida Romeu Alcici
Presidente da CES

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 31 de julho de 2002.

FRANCISCO JOSÉ CARBONARI

                   Presidente
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